
Processo Nº 2004490-52.2014.815.0000

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno – Nº 2004490-52.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Paraíba Previdência – PBPREV – Adv.: Renata Franco Feitosa 
Mayer

Agravado:  Ardigleusa  Lacerda  da  Silva  Oliveira –  Adv.:  Lilian  Tatiana 
Bandeira Crispim

EMENTA: AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  PEDIDO  NÃO 
ANALISADO  PELO  JUÍZO  SINGULAR  - 
DECLARAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ACUMULAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO  E  DE 
PERCEPÇÃO DE PENSÃO POR MORTE SIMULTÂNEA 
- SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – IRRESIGNAÇÃO - 
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  ANÁLISE  NESTA 
SUPERIOR  INSTÂNCIA  –  IMPOSSIBILIDADE  – 
TEMA  QUE  COMPORTA  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  – 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO –  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

“Assim,  não  se  pode  com  o  presente  recurso 
pretender  substituir  a  atividade  jurisdicional  
devidamente prestada, sob pena de subversão do  
devido  processo  legal,  pois  se  estaria  lhe 
subtraindo  a  própria  atividade.  Aquela  é  a  
instância  adequada  para  a  apreciação  liminar  e  
superficial  da  lide,  porquanto  em contato  direto  
com  os  elementos  probatórios  e,  assim,  em 
melhores  condições  para  tal  exame”  (Agravo de 
Instrumento  nº  0061153-78.2013.8.19.0000  – 
Relator: GUARACI DE CAMPOS VIANNA – Data do 
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Julgamento: 18/02/2014).

“A  pretensão  da  agravante,  quando  da 
interposição  do  agravo  de  instrumento,  foi  
também,  de  obter  uma  declaração  de 
impossibilidade de acumulação de cargos públicos  
(professor e oficial de justiça) e por consequência,  
a  impossibilidade  de  percepção  simultânea  da 
pensão já percebida pela agravada...Ressalte-se,  
que  o  pagamento  da  pensão   simultâneo  por  
morte  ocorre  há  pelo  menos  11(onze)  anos  e,  
sem  maiores  esclarecimentos,  a  agravante  
simplesmente  considerou  como  impossível  de 
realizá-lo,  como  também,  passou  a  creditar  na 
conta da agravada o valor correspondente ao da  
menor pensão percebida”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao recurso. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno interposto pela  Paraíba 
Previdência  –  PBPREV,  contra  decisão  de  fls.  87/94,  que  negou 
seguimento ao Agravo de Instrumento interposto contra decisão do Juízo 
de Direito da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe, proferida 
nos  autos  da  Ação  Ordinária  para  Reimplantação  de  Benefício 
Previdenciário proposta por Ardigleusa Lacerda da Silva Oliveira.

Na decisão agravada, foi considerada a impossibilidade 
de análise do mérito recursal, em face da supressão de instância, vez que 
a matéria ainda não fora analisada pelo magistrado singular.

Irresignada, a Paraíba Previdência – PBPREV interpôs o 
agravo interno, alegando que o tema ventilado no agravo de instrumento, 
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qual  seja,  a  inacumulação  de  cargos  públicos,  com  o  recebimento 
simultâneo de pensões por morte, por tratar de matéria de ordem pública, 
que  visa  a  preservação  do  interesse  público  pode  ser  analisada  nesta 
superior instância.

É o relatório. 

VOTO

O cerne da questão gira em torno da decisão que negou 
seguimento ao agravo de instrumento, por considerar a possibilidade de 
supressão de instância.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a agravante, 
quando  da  interposição  do  Agravo  de  Instrumento,  postulou  pela 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso, para que não  continuasse a 
ser compelida a pagar a agravada o valor da pensão por morte relativa 
aos  dois  vínculos  do  seu  finado  marido  (oficial  de  justiça  e  professor 
estadual).

No  mérito  recursal,  a  Paraíba  Previdência  –  PBPREV 
requereu que fosse declarada “a impossibilidade de acumulação de cargos  
públicos de professor e oficial de justiça”.

Diante  deste  pedido,  foio  negado  seguimento  ao 
recurso, considerando que tal pedido não fora analisado pelo magistrado 
singular, e assim, ocorreria a supressão de instância.

Ao agravar  internamente,  a  PBPREV alegou que pelo 
fato  de  ser  questão  de  ordem  pública,  poderia  haver  análise  nesta 
superior instância, sem ocorrência de supressão.

Não merece prosperar tal alegação.

Ocorre que, embora seja matéria de ordem pública, a 
mesma foi oposta em segunda instância e em análise de indeferimento de 
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Tutela  Antecipada,  ou  seja,  cognição  sumária  e  superficial,  o  que 
analisando-a  nesta  oportunidade,  seria  julgar  todo  mérito  do  processo 
originário, que ainda se encontra em construção. 

Matéria semelhante já foi analisada pelo TJRJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA EM JULGAMENTO 
AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO  PELO  ORA  AGRAVANTE.  OS 
AUTOS  CUIDAM  DE  ACUMULAÇÃO  DE 
CARGO,  TENDO  O  MAGISTRADO  DE 
PRIMEIRO  GRAU  DEFERIDO  A  TUTELA 
ANTECIPADA  PARA  SUSPENDER  O  ATO 
ADMINISTARTIVO  QUE  DETERMINOU  A 
OPÇÃO DA AUTORA POR UM DOS CARGOS 
QUE  HOJE  OCUPA.  ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA  MANTIDA  POR  ESTE  RELATOR, 
DIANTE  DOS  ELEMENTOS  EXISTENTES  NOS 
AUTOS DO PROCESSO. A MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO  ADMINISTRATIVA  QUE 
DETERMINA  A  OPÇÃO  POR  UM  DOS 
CARGOS IMPLICARIA EM SUPRESSÃO DE 
UM  DOS  VENCIMENTOS  PERCEBIDOS 
PELA  AGRAVADA,  SENDO  CERTO  QUE 
ESTES  POSSUEM  NATUREZA 
NITIDAMENTE  ALIMENTAR,  E  SUA 
SUPRESSÃO  IMEDIATA  PODE  VIR  A 
TRAZER  PREJUÍZOS  À  SUBSISTÊNCIA 
DESTA  E  DE  SUA  FAMÍLIA. REQUER  O 
AGRAVANTE  A  APRECIAÇÃO  DE 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA,  SENDO INCABÍVEL NESTA 
VIA  RECURSAL. PRECEDENTE  DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONVENCIMENTO DO 
JUIZ.  AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA. 
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APLICAÇÃO  DO  ENUNCIADO  Nº  59  DA 
SÚMULA  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
RECURSO  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO, 
MANTENDO-SE OS TERMOS DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.   Agravo  de  Instrumento  nº 
0061153-78.2013.8.19.0000  –  Relator: 
GUARACI  DE  CAMPOS  VIANNA  –  Data  do 
Julgamento: 18/02/2014.

Importa ressaltar, que no corpo da mencionada decisão, 
o Desembargador Relator deixou consignado:

“Assim, não se pode com o presente recurso  
pretender  substituir  a  atividade  jurisdicional  
devidamente  prestada,  sob  pena  de 
subversão do devido processo legal,  pois  se 
estaria  lhe  subtraindo  a  própria  atividade.  
Aquela  é  a  instância  adequada  para  a  
apreciação  liminar  e  superficial  da  lide,  
porquanto  em  contato  direto  com  os 
elementos probatórios e, assim, em melhores  
condições  para  tal  exame”  (Agravo  de 
Instrumento  nº  0061153-78.2013.8.19.0000 
–  Relator:  GUARACI  DE  CAMPOS VIANNA  – 
Data do Julgamento: 18/02/2014).

Seguindo este raciocínio, o TJAP afirmou:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA. 
ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS  PÚBLICOS. 
DESTITUIÇÃO  SUMÁRIA.  PEDIDO  DE 
RESTABELECIMENTO. ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  INOCORRÊNCIA. 
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VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  E 
FUNDADO  RECEIO  DE  DANO.  POSSÍVEL 
REVERSIBILIDADE  DO  PROVIMENTO 
ANTECIPADO.  DECISÃO  DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. MANUTENÇÃO. ANÁLISE DE 
QUESTÕES  PROBATÓRIAS.  SUPRESSÃO  DE 
INSTÂNCA.  IMPOSSIBILIDADE.  1)  Se  a 
pretensão  autoral  é  de  acumulação 
remunerada de cargos de professor com outro 
de  enfermeiro,  esse  cujas  atribuições 
demandam formação e atuação laboral técnica 
específica,  situação  fática  que,  em  tese,  se 
enquadra na previsão do art. 37, inciso XVI, 
alínea b, da Constituição Federal, não se pode 
aventar  em carência  do  direito  de  ação  por 
impossibilidade jurídica do pedido, posto que a 
própria  Constituição  Federal  assegura  o 
acúmulo  de  cargos  nessas  excepcionais 
situações,  cujo  enquadramento  na  hipótese 
constitucional  caberá ao juiz  decidir,  dizendo 
se no caso são ou não de fato acumuláveis; 2) 
Sentindo  verossimilhança  nas  alegações  da 
inicial,  sendo  fundado  o  receio  de  dano 
irreparável  ou  de  difícil  reparação  prestes  a 
ocorrer,  e,  além  disso,  não  visualizando  no 
caso  concreto  perigo  de  irreversibilidade  do 
provimento, nada obsta ao juiz a concessão de 
tutela  antecipada requerida,  em decisão que 
deixe, de modo claro e preciso, as razões de 
seu convencimento; 3) O Tribunal não pode 
se  aprofundar  nas  questões  de  provas 
destinadas  à  solução  de  mérito  da  lide 
principal,  pois anteciparia apreciação de 
matéria  não  analisada  pelo  Juízo 
monocrático,  impondo  nulidade 
processual por supressão de instância; 4) 
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Recurso  improvido.  (TJ-AP    ,  Relator: 
Desembargador  RAIMUNDO  VALES,  Data  de 
Julgamento: 29/09/2009, Câmara Única).

Vê-se  que  a  pretensão  da  agravante,  quando  da 
interposição  do  agravo  de  instrumento,  foi  também,  de  obter  uma 
declaração  de  impossibilidade  de  acumulação  de  cargos  públicos 
(professor e oficial de justiça) e por consequência, a impossibilidade de 
percepção simultânea da pensão já percebida pela agravada. 

Ora,  para  análise  de  tal  matéria,  necessário  se   faz 
dilação  probatória,  visto  que,  haverá  repercussão  direta  no  valor 
percebido pela agravada a título de pensão por morte. 

Ressalte-se, que o pagamento da pensão  simultâneo 
por  morte  ocorre  há  pelo  menos  11(onze)  anos  e,  sem  maiores 
esclarecimentos, a agravante simplesmente considerou como impossível 
de realizá-lo, como também, passou a creditar na conta da agravada o 
valor correspondente ao da menor pensão percebida.

Sendo assim, entendo que esta superior instância não 
está apta a emitir  pronunciamento sobre a matéria,  visto  que,  a ação 
originária  encontra-se  em  processamento  e  ainda  não  houve 
pronunciamento do magistrado singular sobre a matéria.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO, mantendo-se a decisão monocrática em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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